

		

			[image: 9786525156125_capa.jpg]

		


	

		

			

				[image: ]

			


		


	

		

			Wellington de Souza Nisterac


		


		

			O DESPERTAR DA NEGRITUDE: quando homens negros se defrontam com suas identidades


		


		

			Editora CRV


			Curitiba – Brasil


			2023


		


		

			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.


		


	

		

			Conselho Editorial:


			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)


			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)


			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)


			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)


			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)


			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)


			Carmen Tereza Velanga (UNIR)


			Celso Conti (UFSCar)


			Cesar Gerónimo Tello (Univer .Nacional Três de Febrero – Argentina)


			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)


			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)


			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)


			Élsio José Corá (UFFS)


			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)


			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)


			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)


			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)


			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)


			João Adalberto Campato Junior (UNESP)


			Josania Portela (UFPI)


			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)


			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)


			Lourdes Helena da Silva (UFV)


			Luciano Rodrigues Costa (UFV)


			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)


			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)


			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)


			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)


			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)


			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)


			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)


			Simone Rodrigues Pinto (UNB)


			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)


			Sydione Santos (UEPG)


			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)


			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)


		


	

		

			Comitê Científico:


			Andrea Vieira Zanella (UFSC)


			Christiane Carrijo Eckhardt Mouammar (UNESP)


			Edna Lúcia Tinoco Ponciano (UERJ)


			Edson Olivari de Castro (UNESP)


			Érico Bruno Viana Campos (UNESP)


			Fauston Negreiros (UFPI)


			Francisco Nilton Gomes Oliveira (UFSM)


			Helmuth Krüger (UCP)


			Ilana Mountian (Manchester Metropolitan University, MMU, Grã-Bretanha)


			Jacqueline de Oliveira Moreira (PUC-SP)


			João Ricardo Lebert Cozac (PUC-SP)


			Marcelo Porto (UEG)


			Marcia Alves Tassinari (USU)


			Maria Alves de Toledo Bruns (FFCLRP)


			Mariana Lopez Teixeira (UFSC)


			Monilly Ramos Araujo Melo (UFCG)


			Olga Ceciliato Mattioli (ASSIS/UNESP)


			Regina Célia Faria Amaro Giora (MACKENZIE)


			Virgínia Kastrup (UFRJ)


		


	

		

			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


			Catalogação na fonte


			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506


		


	

		

			Copyright © da Editora CRV Ltda.


			Editor-chefe: Railson Moura


			Diagramação: Designers da Editora CRV


			Capa: Geovani Moura Souza


			Revisão: O Autor


		


		

			N722


			Nisterac, Wellington de Souza. 


			O despertar da negritude: quando homens negros se defrontam com suas identidades / Wellington de Souza Nisterac –  Curitiba : CRV, 2023.


			214 p.


			Bibliografia


			ISBN Digital 978-65-251-5612-5


			ISBN Físico 978-65-251-5611-8


			DOI 10.24824/978652515611.8


			1. Psicologia 2. Negro 3. Identidade - inter-racial 4. Jean-Paul Sartre 5. Existencialismo 6. Subjetividade - Racismo I. Título II. Série.


			CDU 323.12	CDD 305.8


			Índice para catálogo sistemático


			1. Identidade - inter-racial – 305.8


		


		

			2023


			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004


			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV


			Todos os direitos desta edição reservados pela Editora CRV


			Tel.: (41) 3029-6416 – E-mail: sac@editoracrv.com.br


			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br


		


		

			À minha avó materna dona Aparecida e à minha mãe Rosangela.


		


	

		

			Agradecimentos


			À todas e todos que vieram antes, abriram e sedimentaram os caminhos para que eu, hoje, tivesse as oportunidades e acessos que tenho. Essa conquista é ancestral e coletiva!


			À CAPES, pelo fomento e incentivo à pesquisa, sobretudo no período que estamos vivendo, de constantes ataques, desmontes e precarização das condições de ensino, pesquisa e docência no país.


			À minha mãe, maior incentivadora e apoiadora dos meus projetos! Agradeço por sempre me impulsionar a sonhar sonhos que sequer estiveram dentro do seu radar de possibilidade, por se desdobrar de todas as formas para me auxiliar a realizá-los e acreditar tanto no poder que a educação tem na vida de pessoas como nós!


			À Sylvia Mara, minha orientadora do mestrado, que nunca foi apenas uma orientadora. Obrigado por acreditar em mim mesmo quando eu não acreditava e por fazer do meu projeto, o seu projeto. A jornada foi muito mais tranquila porque foi com você! 


			Aos professores da minha banca de qualificação e defesa do mestrado, Delton Felipe e Evandro de Brito, por aceitarem fazer parte desse projeto e por desatarem alguns ‘nós’ no processo de síntese e escrita.


			Ao Júlio, Timóteo e Miguel, por terem aceitado participar desta pesquisa, por confiarem em mim e por toda a generosidade recebida. Esse estudo é fruto do trabalho de muitas pessoas e vocês estão entre elas!


			À Rosana Bonadio, Marlene Simionato e Solange Rossato, professoras da graduação que me ensinaram muito, principalmente a pesquisar. Agradeço por aguçarem e propiciarem espaços para que eu expressasse minha curiosidade pelo mundo e por todas as trocas, que foram além da relação professora-aluno.


			Ao André Scarafiz, professor da disciplina de Psicologia Geral que, mesmo sem saber, estimulou meu processo de tornar-me negro.


			À Lucia Cecília, também conhecida como Lucinha, por todas as contribuições em minha formação e, como banca do processo que participei, pelos direcionamentos ao projeto.


			À todas as professoras, professores, educadoras e educadores, que cruzaram meus caminhos desde minha primeira experiência em um espaço educacional, em especial às educadoras e educadores do Centro Social Marista. Se hoje estou na docência é a partir do exemplo e das boas experiências que tive com vocês. Esse momento é fruto de muita política pública que me permitiu acessar uma educação de qualidade e emancipatória!


			Às e aos colegas do Grupo de Estudos em Fenomenologia e Existencialismo (GEFEX - UEM), pela introdução do Existencialismo em minha vida, por tanto aprendizado, orientação e acolhimento.


			Ao meu amigo Nilson Lucas, por todas as trocas, por todo afeto e por toda parceria. Você me inspira a alçar voos mais altos!


			Ao meu amigo Geovani Moura, pela generosidade e sensibilidade na criação e desenvolvimento da capa deste livro.


			À minha amiga Nayara Gonçalves, que sempre esteve ao meu lado, participou de acontecimentos significativos, estava ao meu lado quando soubemos da minha aprovação no vestibular, celebrou comigo a aprovação no mestrado e nos deixou precocemente em 2020. Gostaria que você estivesse aqui para me ver concluindo mais essa etapa importante para mim.


			À todas as amizades, que me acompanharam neste percurso e foram válvulas de escape para os momentos de angústia e tensão com a escrita. Obrigado por serem suporte e acolhimento!


			Por fim, agradeço grandemente à todas as pessoas que, de alguma forma, contribuíram, participaram e possibilitaram o desenvolvimento desta produção. Como disse Raul Seixas “sonho que se sonha junto é realidade” e, se hoje a conclusão desse processo é uma realidade, é porque ele foi sonhado por muitas pessoas e sou eternamente grato por isso!


			“Eu sou negro, eu sou negro, sim. 


			Mas por acaso negro não tem olhos, Boca? 


			Hein?! 


			Negro não tem mão, não tem pau, não tem sentido, Boca? 


			Hein?! 


			Não come da mesma comida? 


			Não sofre das mesmas doenças, Boca? 


			Hein?! 


			Não precisa dos mesmos remédios? 


			Quando a gente sua, não sua o corpo tal qual um branco, Boca?


			Hein?! 


			Quando vocês dão porrada na gente, a gente não sangra igual meu irmão? 


			Hein?! 


			Quando vocês fazem graça a gente não ri? 


			Quando vocês dão tiro na gente, porra, a gente não morre também? 


			Pois se a gente é igual em tudo, também nisso vamos ser, caralho”


			Roque (interpretado por Lázaro Ramos) - Ó Paí, Ó, 2017. 


		


	

		

			Sumário


			APRESENTAÇÃO


			Prof.ª Dr.ª Sylvia Mara Pires de Freitas


			Prefácio


			ao livro “O despertar da negritude: quando homens negros se defrontam com suas identidades” de Wellington de Souza Nisterac


			Evandro O. Brito 


			Introdução


			1. Caminhos Percorridos


			2. O que a História nos Conta?


			3. E o que o Existencialismo tem a nos dizer e Contribuir com esta Pesquisa?


			4. Os Participantes da Pesquisa: acompanhando suas trajetórias


			5. O que há de universal na experiência singular dos participantes


			Considerações Finais


			Referências


			Índice remissivo


		


	

		

			APRESENTAÇÃO


			E, na prova do olhar, experimentando-me como objetividade (objectité) não revelada, experimento diretamente e com meu ser a inapreensível subjetividade do outro. Ao mesmo tempo, experimento sua infinita liberdade. Porque é para e por uma liberdade, e somente para e por ela, que meus possíveis podem ser limitados e determinados. (O Ser e o Nada, Sartre, 2011, p. 347)


				Este excerto de Jean-Paul Sartre nos ajuda a situar a unidade desta obra de Wellington de Souza Nisterac, produto de sua pesquisa de Mestrado, que tive o privilégio de acompanhar como orientadora. A investigação de Wellington parte de sua experiência do Ser exilado pelo olhar do branco. O olhar que alienou sua subjetividade, seu corpo e seu habitar em determinados contextos, durante um período de sua vida. Suas experiências como homem preto, filho de casal inter-racial, fora exilada pela violência do olhar livre de pessoas brancas; foi “[...] ao choque da cultura branca que sua negritude passou da existência imediata ao olhar refletido” (Sartre, Orfeu Negro, 1960, p. 96). No entanto, diante desse confronto, da apreensão de seu Ser-objetivo pela subjetividade livre do branco, Wellington optou por sair do “exílio”, escolhendo não se deixar submeter ao Ser que lhe foi imposto. 


			Refletindo sobre si próprio, Wellington começou a entender as condições impostas às pessoas pretas e pardas em um mundo em que a branquitude é a ideologia suprema. Além disso, percebeu que a ancestralidade de pessoas filhas de casais inter-raciais é mais propensa a ser negada por se encontrarem em condições ambíguas. Wellington revisitou suas experiências, e percebeu o poder que o colorismo exerce sobre a raça negra, ao estruturar historicamente o lugar de pessoas pardas e pretas. Compreendeu, não somente teórica e abstratamente, mas sentindo em seu corpo, a violência do racismo estrutural.


			Partindo desta compreensão e de suas experiências, e pensando em outros homens que se encontram na mesma situação que a sua — sendo filhos de casais inter-raciais —, Wellington se inquietou e se propôs a escutar e acolher as experiências de outros homens negros no percurso de construção de suas identidades mestiças. São essas experiências que o autor nos apresenta nesta obra. Elas são analisadas a luz de pessoas autoras negras, grande parte brasileira, que discutem a negritude pelo projeto de fortalecimento identitário; também estabelece diálogo com o existencialismo sartriano para compreender como ocorre a constituição do sujeito negro na busca pela construção de sua identidade, inserido em contextos sociomateriais e históricos que a reduzem ao Ser “negro”, “mulato”, “escurinho”, “moreno” e outros adjetivos que apreendem a existência da pessoa negra como inerte. 


			A pessoa leitora encontrará nesta obra o desvelamento da realidade que a História brasileira oculta sobre a colonização de pessoas negras e o lugar de servidão que a elas foi atribuído. São resgatadas análises críticas de autores negros, como Aimé Césaire e Fanon, às limitações do pensamento de Sartre sobre o racismo em sua obra Orfeu Negro. Sartre, um homem cis, branco, europeu, mesmo engajado em denunciar o racismo, o faz em condições contraditórias, portanto, não consegue se libertar totalmente deste lugar que ocupa. 


			O ponto crucial do livro são as experiências de três homens adultos, filhos de casais inter-raciais, que Wellington entrevistou, buscando conhecer suas biografias. Baseando-se no método progressivo-regressivo de Sartre, Wellington quis conhecer como foi para eles o caminho percorrido até reconhecerem suas identidades raciais e quais foram os desdobramentos. São três histórias singulares atravessadas pela universalidade da colonização. Questões que abarcam as relações familiares e afetivas, enfrentamentos com a lei, ausências e presenças, questões de gênero e muito mais, encontramos nas histórias desses homens e analisadas pelo autor.


			Este livro caminha na contramão da História do racismo. É uma obra que apresenta homens negros “dando choque de cultura” em pessoas brancas. Espero que não seja uma produção que se restrinja as pessoas negras, por se identificarem com o tema. Sabemos de sua importância para fortalecê-las, mas minha esperança é que atinja justamente aquelas que precisam conhecer experiências que, seguramente, nunca viverão – as pessoas brancas –. O diálogo não pode ser endógeno. Não há diálogo unilateral, nem produção de conhecimento que não seja por um movimento dialético entre a pessoa e o campo sociomaterial.


			Por fim, agradeço a Wellington Nisterac a oportunidade de dividir comigo suas experiências e conhecimentos, e por poder aprender por meio deles. Recomendo o livro, principalmente no meio acadêmico. Seu conteúdo transversaliza diversas disciplinas de diversos cursos, além de oferecer fundamentos para práticas no campo da Psicologia.


			Prof.ª Dr.ª Sylvia Mara Pires de Freitas


			Programa de Pós-graduação em Psicologia


			 Universidade Estadual de Maringá – UEM


		


	

		

			Prefácio


			ao livro “O despertar da negritude: quando homens negros se defrontam com suas identidades” de Wellington de Souza Nisterac


			A obra que o prezado leitor tem agora em mãos, “O despertar da negritude: quando homens negros se defrontam com suas identidades” de Wellington de Souza Nisterac, não mereceu ser publicada como livro apenas por se tratar de uma excelente dissertação de mestrado resultante de uma árdua e criteriosa investigação acadêmica. Embora esse motivo por si só fosse suficiente, como reconhecido pela banca ao indicar a publicação da pesquisa, há algo em sua escrita que nos remete às considerações metafóricas nietzscheanas sobre a potência de um texto, bem como seu critério de apreciação pela abertura espiritualmente literária. Assim como ressaltava o filósofo, “de tudo o que se escreve, aprecio somente o que alguém escreve com o próprio sangue. Escreve com sangue; e aprenderás que o sangue é espírito”. 


			Não há metáfora mais adequada para abrir o prefácio deste livro, pois aqui Wellington Nisterac se vale da imbricação existencial entre a psicologia e sua experiência vital para explicitar a efetividade do processo de espiritualização do seu próprio sangue nas “dobras” da linguagem acadêmica. Esta é a condição existencial na qual Wellington Nisterac tomou o existencialismo sartreano como fundamento epistemológico, ao aplicar o método progressivo-regressivo, para conduzir sua investigação acerca do processo de reconhecimento de identidades raciais de sujeitos membros de famílias inter-raciais. 


			Não cabe, neste espaço, fazer uma apresentação geral do livro. No entanto, para compreender as contribuições de Wellington Nisterac, é necessário ressaltar que a relevância acadêmica de sua obra reside, como ele mesmo reivindicou, “na viabilização de um discurso do negro sobre o negro, no olhar para identidades mestiças e na produção de conhecimentos, sobretudo ao campo da Psicologia”. Além disso, é preciso destacar que, devido à cuidadosa investigação sobre conceitos e problemas específicos, especialmente o conceito de negritude e os problemas teóricos relacionados a ele, o caráter interdisciplinar da temática marca a relevância do trabalho também em outras áreas do conhecimento, como antropologia, história, ciências políticas e filosofia.


			Há, ainda, algo essencial a ser mencionado sobre este livro. Os dois pontos essenciais da dimensão interdisciplinar dessa obra são encontrados, por um lado, no modo como Wellington Nisterac apresenta o conceito de negritude e seu estado da arte e, por outro lado, no modo como ele o analisa e se posiciona teoricamente. Nesse sentido, Nisterac reconstrói e assume uma interpretação do existencialismo fanoniano para, assim, recusar a totalidade da descrição poético-filosófica da negritude apresentada pelo filósofo Jean-Paul Sartre, bem como sua defesa político-etnográfica sustentada por Carlos Moore. Em outras palavras, Nisterac posiciona-se ao lado de Frantz Fanon ao considerar que Sartre “não apenas pretendeu chegar à fonte da fonte, mas, de certo modo, secar a fonte”. Como consequência desse posicionamento teórico, Nisterac sustenta a tese de que o existencialismo fanoniano precisou avançar um passo além de Sartre, pois a compreensão existencial sartreana da negritude acabaria por definir o que é a negritude e encerrá-la em sua definição. 


			Finalmente, é preciso ressaltar, especificamente quanto à discussão filosófica aporética que poderia “contaminar” a fonte epistemológica do método psicológico utilizado, que o autor contribui com a abertura de um caminho de investigação sobre soluções interpretativas consistentes e plausíveis, as quais sustentam a vinculação do “modo existencial da negritude” à “psicanálise existencial”, não apenas por meio da aplicação efetiva do método progressivo-regressivo, mas fundamentalmente na exposição dos resultados de uma investigação histórica acerca do debate sobre o conceito de negritude.  


			Evandro O. Brito 


			Departamento de Filosofia


			Programa de Pós-Graduação em Educação


			UNICENTRO/Fundação Araucária


		


	

		

			Introdução


			“Se preto de alma branca pra você


			É o exemplo da dignidade


			Não nos ajuda, só nos faz sofrer


			Nem resgata nossa identidade” 


			Jorge Aragão – Identidade, 1992.


			O presente estudo nasce de minhas inquietações sobre como ocorre a experiência de homens negros, filhos de casais inter-raciais, ao se (re)conhecerem como negros. Esta proposta deve-se por igualmente me encontrar neste lugar, o de homem negro, fruto de uma relação inter-racial e ter me reconhecido negro tardiamente. O projeto, portanto, de pesquisar sobre uma condição que também ocupo justifica-se pela fala de Sartre (1994) em que ele assevera que o pesquisador, de início, 


			Pesquisa a si mesmo, para transformar em totalidade harmoniosa o ser contraditório que lhe foi designado. Mas este não pode ser seu único objeto, pois só pensa encontrar seu segredo e resolver sua contradição orgânica aplicando à sociedade de que é produto (p. 33). 


			Isto posto, e também em consonância com Sartre, entendo primeiramente, como fundamental, que o desenvolvimento de um estudo decorre diante da angústia do não saber, advindo de questionamentos do pesquisador em relação a si, isto é, de suas experiências, seguido de reflexões acerca do impacto e da contribuição da e para a sociedade a qual está inserido. É válido, portanto, dedicar um espaço para expor o movimento que realizei e como se deu o meu processo de identificação como um homem negro, que serviu como mote para esta pesquisa.


			Nasci no ano de 1996 no Sul do país, mais precisamente no Estado do Paraná. Neste ano, apenas 6% da população brasileira autodeclarava-se preta e 38,2% parda. Já na região Sul, no ano de 1999, este percentual cai para 3,03% identificando-se como preto e 12,64% como pardo, enquanto que a população branca sulista era representada por 83,62% (Henriques, 2001). O sul do Brasil construiu-se e segue sendo a região mais branca do país. 


			Antes de seguir, é fundamental demarcar alguns conceitos, como o de “negro”, adotado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que “inclui pretos e pardos numa mesma categoria política construída para beneficiar todas as vítimas do racismo – pretos e pardos –, de acordo com o princípio de que ‘a união faz a força’” (Munanga, 1999/2020, p. 113). Isto é, ao questionar a cor da população brasileira, o Instituto oferece como possibilidades de identificação as categorias “pardo” e “preto” e as unifica no conceito “negro” para discutir um pertencimento racial que vai além da cor de pele e engloba a textura do cabelo, formato do nariz e lábio e traços culturais (Guimarães, 2011). No entanto, a cor ainda é um elemento central, visto que, no Brasil, o preconceito é fenotípico, ou seja, pautado em características físicas. Sobre a categoria “afrodescendente”, que inclui negros e mestiços, Munanga (1999/2020) apresenta que “teria sido utilizada, mas evitou-se seu uso ao considerar que a África é o berço da humanidade e qualquer pessoa, pouco importando sua cor de pele, poderia, em termos oportunistas, reivindicar sua afrodescendência” (p. 114). 


			Sabe-se que, historicamente, os termos “negro” e “preto” foram utilizados de modo pejorativo em nosso país, fosse para afirmar que a situação não estava boa – “a coisa está preta” –, ou para se referir ao comércio de itens considerados proibidos ou ilícitos, o – “mercado negro” –. Tal associação é fruto do período escravagista onde ser “preto” era sinônimo de ser escravizado. Rocha (2010) afirma que “os escravos eram pretos e os pretos eram escravos” (p. 902). 


			Essa realidade de associação negativa passou por um processo de desconstrução e ressignificação impulsionado pelas lutas dos movimentos sociais negros da década de 1970 que, dentre tantos objetivos, buscou recontar a história do processo de formação do Estado Brasileiro a partir de narrativas que divergiam das narrativas de descobrimento branco-europóides. Para isso, foi necessário imprimir significados novos a nomenclaturas carregadas de sentidos pejorativos, conferindo nova valoração. Ser negro, então, deixou de ser sinônimo de escravizado e passou a constituir um orgulho e uma pertença (Rocha, 2010), pois, além da inclusão dos indivíduos fenotipicamente negros e dos mestiços descendentes de negros, que até então se identificavam como pardos, mulatos e marrons no grupo único “negro”, os movimentos também introduziram e disseminaram o conceito de Negritude como estratégia coletiva de pertencimento e agrupamento sociocultural, político e artístico de valorização do ser do negro e, assim, combater a ideologia da mestiçagem enquanto instrumento de branqueamento da população e separação entre negros de pele escura e negros de pele clara (Schucman, 2018). 


			A Negritude, conforme Carlos Moore (2010), apoiado nas ideias de Aimé Césaire (2010), consiste na 


			Tentativa específica do mundo negro de compreensão teórica desse fenômeno poderoso que é o racismo, e da articulação de respostas para contê-lo em suas ramificações socioeconômicas, combate-lo no imaginário social e destruí-lo nas estruturas através de medidas políticas, culturais e econômicas concretas. (p. 34, grifos do autor)


			Havia, antes dessas mobilizações coletivas dos movimentos negros, uma pressão sobre as pessoas ditas “de cor”: para o preto, de afirmar-se como pardo e para o pardo, de afirmar-se como branco. Nas palavras de Abdias do Nascimento (1978) “temos, então, os mulatos claros descrevendo-se a si mesmos como brancos; os negros identificando-se como mulatos, pardos ou mestiços, ou recorrendo a qualquer outro escapismo no vasto arsenal oferecido pela ideologia dominante” (pp. 74-75). 


			Portanto, neste estudo, adotaremos o termo “negro” por considerarmos o processo histórico de reafirmação da identidade racial, da cultura, do pertencimento; por abranger tanto pessoas que se identificam na classificação de cor do IBGE como pretas, quanto as que se autodeclaram pardas, pois, corroborando a ideia de L. Gomes (2019) de que “pardo não é identidade racial, pardo é cor” (p. 70), trataremos de identidade racial e não apenas cor; e, em consonância à argumentação realizada por Santos (2002, p. 13, citado por L. Gomes, 2005) onde ele discute que 


			Ante a semelhança estatística entre pretos e pardos em termos de obtenção de direitos legais e legítimos, pensamos ser plausível agregarmos esses dois grupos raciais numa mesma categoria, a de negros. . . . a diferença entre pretos e pardos no que diz respeito à obtenção de vantagens sociais e outros importantes bens e benefícios (ou mesmo em termos de exclusão dos seus direitos legais e legítimos) é tão insignificante estatisticamente que podemos agregá-los numa única categoria, a de negros, uma vez que o racismo no Brasil não faz distinção significativa entre pretos e pardos, como se imagina no senso comum (p. 40).


			Mas, o(a) leitor(a) também encontrará, em algumas passagens, o termo “preto”, sobretudo quando este estiver se referindo à dados obtidos a partir de recenseamentos e/ou citações de outros autores. 


			Filho de pai branco – fruto de família de origem austro-italiana, vinda para o Brasil fugida da 2ª Guerra Mundial –, e mãe negra de pele escura – cuja história e origem familiar pouco ou nada se sabe –, fui registrado como pardo. Durante minha infância e adolescência tive um contato bastante próximo com diversas pessoas negras, porém, nunca questionaram minha identidade racial. Afirmar-me como pardo ou moreno servia como mote para afastar-me de ser negro, e isso me inclinava para um ideal de ser branco. Obviamente que este não era um movimento realizado de forma reflexiva e as consequências disso era que, naquele período, sentia muita vergonha de minha mãe e de meu irmão mais velho, ambos negros de pele escura, e fazia de tudo para não ser visto com eles. Não gostava que minha mãe me levasse ou buscasse nos lugares, e isso vinha acompanhado de um discurso disfarçado de independência do tipo “não precisa se preocupar, eu consigo ir sozinho”. 


			Tinha, no entanto, uma vivência ambígua diante do sentimento de vergonha. Vivia me culpando por senti-lo, considerando que não encontrava justificativas para tê-lo. Por conseguinte, sentia-me muito mal, visto que, se amava minha mãe, não deveria sentir vergonha dela. 


			Nessa toada de negação e afastamento de qualquer indicativo que pudesse me enquadrar ou aproximar do que se considera ser negro, aprendi a rejeitar a cultura negra, mesmo crescendo envolto a tal. O Rap, Hip Hop, Funk, R&B, Samba e Pagode sempre estiveram presentes no meu desenvolvimento por influência de meus pais e meu irmão mais velho. Num determinado momento, no início da adolescência, simplesmente rompi com todos estes movimentos e passei a rejeitá-los veementemente, inclinando-me para a MPB e para o Pop, estilos com roupagens e intérpretes embranquecidos, ao menos neste período de minha vida. O mesmo se dava em termos estéticos: raspava meu cabelo religiosamente todo mês e não usava roupas mais largas, referências do movimento Hip Hop.


			Em minha adolescência tive um melhor amigo negro de pele escura, que chamarei pelo nome fictício de Gustavo. Vivíamos juntos, frequentávamos a casa um do outro, conhecíamos nossas famílias inteiras e me sentia muito bem com ele. A escola, no entanto, era um ambiente extremamente hostil para ele. Alguns meninos – brancos e também os ditos pardos – viviam perseguindo, humilhando e chamando meu amigo de diversos nomes que, naquela época, eu não lia como racismo, mas hoje vejo que nunca foi por outra motivação. Poderia citar diversas situações, mas elencarei quatro que considero extremas: 


			A primeira situação reporta a época que estudávamos em um colégio a poucas quadras de nossas casas, portanto, íamos sempre juntos e a pé. Certo dia, esses meninos que mencionei o encurralaram no caminho, o jogaram no chão, tiraram seus tênis e jogaram dentro de uma casa. Detalhe: esta casa tinha um muro bastante alto e cerca elétrica. Chamamos, mas não havia ninguém na casa, Gustavo retornou descalço para sua casa e não foi para a escola. Em uma outra situação, também no caminho para o colégio, estes mesmos meninos o encurralaram e o jogaram dentro de uma caçamba de lixo. Gustavo ficou todo sujo e mais uma vez teve de faltar à aula.


			O terror não se resumia apenas ao caminho de ida ao colégio. Uma vez esses mesmos meninos fizeram uma bomba de cal e soltaram no banheiro da escola, jogaram a culpa em Gustavo, que sequer estava presente. Obviamente que, mesmo se defendendo, Gustavo foi totalmente descreditado e recebeu suspensão. A quarta situação reporta aos momentos que saíamos do colégio, que também era um problema. Eventualmente pregavam peças em Gustavo, e a mais corriqueira era levar ovos, abordá-lo no caminho e quebrá-los em sua cabeça. Essa era uma prática comum em dias de aniversário, mas com Gustavo esse “ritual” se estendia pelo ano todo. Lembro que me sentia inconformado em todos os momentos, mas eles eram maioria em termos numéricos e sei que se eu me rebelasse ou tentasse fazer algo, eu também me tornaria uma vítima. Aquela premissa de que “me compadeço, mas antes ele do que eu”. Sobre este argumento, a advogada Alessandra Devulsky (2021) reflete que 


			Geralmente, crianças mais claras buscavam se desassociar das mais escuras nos pátios das escolas para evitar a associação de grupo, que pode ter resultados trágicos de bullying para elas. Crianças negras aprendem rapidamente a se dispersar, a não atrair os holofotes para si de modo isolado. . . . .  São estratégias de sobrevivência que só podem ser alteradas a partir da compreensão política dos nossos lugares e do peso da nossa organização política. Mas isso, em relação aos adultos, às mães e aos pais, pois não se pode esperar que crianças tenham a maturidade emocional de resolver, na infância, o que séculos de guerras e revoltas não foram capazes de dirimir (pp. 77-78).


			Gustavo desistiu dos estudos e hoje consigo compreender o que o motivou: a escola foi um ambiente extremamente hostil e violento para ele. O curioso disso tudo é que esses mesmos algozes e agressores diziam ser seus amigos, frequentavam sua casa, brincavam juntos e saíam juntos. Hoje não somos mais amigos, pois me mudei há mais de dez anos do bairro que morávamos e, como as redes sociais e celulares ainda não eram tão populares, perdemos o contato. Com a compreensão que tenho das situações e pela leitura racializada destes eventos, penso que eu, por ter a pele mais clara, escapei dos infortúnios que Gustavo, com seus traços que não permitiam a dúvida de sua origem e sua negritude, teve de enfrentar. 


			Vivi minha infância e adolescência me autodeclarando “moreno”, pardo era usado apenas para fins formais. Não acessávamos tantas discussões e reflexões com a facilidade que acessamos hoje. Quando alguém questionava minha identificação racial, aparecia sempre uma terceira pessoa para responder: “Ele é moreninho”. Em 2015 ingressei na Universidade e, em uma aula da disciplina de Psicologia Geral, estávamos discutindo sobre a importância de cotas raciais e do acesso de pessoas negras ao ensino superior, e o professor perguntou à turma quem ali se considerava negro(a). Havia claramente – ou escuramente – três pessoas negras na sala: eu e mais duas amigas; porém, nós três de pele clara crescemos nos identificando como pardos, portanto, não levantamos a mão. Foi uma situação extremamente constrangedora, porque toda a sala olhou para nós esperando que levantássemos a mão, e porque foi de fato a primeira vez que senti minha identidade questionada.


			Zygmunt Bauman (2005), famoso sociólogo polonês, refletiu que, só passamos a pensar e repensar nossas identidades a partir do momento em que alguém ou alguma instituição a questiona e a coloca em xeque. Assim ocorreu com ele quando escolheu a Grã-Bretanha para se refugiar da invasão nazista alemã ao seu país de origem, Polônia, e, após residir muitos anos no país, foi questionado sobre sua nacionalidade: polonês ou grã-bretão. Bauman afirma que “você só tende a perceber as coisas e colocá-las no foco do seu olhar perscrutador e de sua contemplação quando elas se desvanecem, fracassam, começam a se comportar estranhamente ou o decepcionam de alguma outra forma” (p. 23). Não fosse na época aquele professor de Psicologia Geral, talvez eu não teria questionado o que significa afirmar-se pardo em um país como o Brasil; não teria me debruçado a estudar sobre isso; não teria revisitado minha história em busca de reconstruir minha identidade; e não teria escolhido este tema para desenvolver esta pesquisa. 


			Tecer este questionamento fez com que eu repensasse toda a minha existência. Revisitei minha história pregressa e entendi o porquê de eu saber e valorizar a história da minha família paterna – branca e europeia – e de saber pouco a respeito de minha família materna – negra –. Lancei o olhar para algumas situações que vivenciei e presenciei, e entendi como o racismo sempre esteve presente, porém, por não nomear os fenômenos dessa forma, era como se não existisse. 


			A coreógrafa, bailarina e cineasta brasileira Ana Pi, em seu documentário independente Noirblue (2018), destaca que “quando o invisível torna-se visível o olho demora a acostumar” (n.d.). Minha negritude, minha ancestralidade e, inclusive o racismo, eram invisíveis para mim, levou tempo para que meus olhos acostumassem com esse modo diferente de existir e me posicionar no mundo, e esse movimento trouxe-me diversas transformações: retornei às minhas referências musicais negras citadas anteriormente, passei a consumir arte e conteúdos produzidos por meus pares e buscar referências estéticas e acadêmicas diferentes das que me foram apresentadas até então – brancas –. Uma grande mudança foi, sem sombra de dúvidas, deixar meu cabelo crescer pela primeira vez. Foi uma experiência que contribuiu sobremaneira para meus olhos acostumarem a enxergar o fenômeno das minhas pistas de negritude e compreenderem meu processo de reconexão com minha identidade, que me foi negada por boa parte de minha vida. Descobri a textura do meu cabelo e com ela abandonei todos os sentimentos ruins e receios sobre comentários preconceituosos que ouvi na infância e adolescência acerca do meu cabelo. Tal como a temporalidade para Sartre, assim é também o cabelo cacheado: espiralado, onde tudo vai e volta, integrando passado, presente e futuro.


			Havia internalizado que o único caminho para ser aceito socialmente era negar minhas raízes sem saber o preço que deveria pagar por isso. As ideias do filósofo francês Jean-Paul Sartre (1960/2002a) deram sustentação a este processo de redescobrir minha identidade. Sartre apresenta uma concepção de sujeito como alguém lançado em um mundo já criado por outros sujeitos; num contexto material, histórico e cultural específicos e que, por essa razão, apreende esse mundo o qual não participou da sua criação. No entanto, conforme for agindo sobre ele, negando e afirmando determinadas realidades, dialeticamente o construirá e será construído por ele, e assim o farão num constante movimento de vir-a-ser. À vista disto, negar, a princípio, minha identidade racial atendia a necessidade que apreendi de ser aceito. Ao tomar consciência deste movimento alienado, afirmar minha identidade tornou-se cada vez mais possível e necessário.


			Bauman (2005), discutindo problemáticas relacionadas ao processo identificatório, afirma que, autodeclarar-se algo é uma atitude includente e excludente ao mesmo tempo, porque separa quem está “dentro” de quem está “fora”. Hoje compreendo que, ao me autodeclarar pardo, assumia um lugar meeiro, que não me deixava nem totalmente dentro e nem totalmente fora dos grupos de pessoas brancas e das negras; é como se as pudesse tangenciá-las sem grandes problemas. No entanto, se essa identidade, por um lado, me protegia, por outro me deixava no limbo. 


			Entre as pessoas negras de pele escura, eu era claro demais. Entre as brancas, eu era escuro demais; porém, como mencionei, tinha a possibilidade de transitar e acessar os dois espaços, algo que às pessoas negras, com traços fenotípicos indisfarçáveis, não é permitido, justamente por vivermos em uma sociedade regida pela norma branca, que possui maior tolerabilidade ao pardo por “estar mais próximo do branco”. Em virtude dessa passabilidade – ou dessa falsa passabilidade – o racismo atravessava-me de outras formas, sobretudo pela negação de tudo o que é considerado negro, sem ter noção de que, ao negar tudo o que é negro, eu também estava negando a mim mesmo. Sobre isso, o antropólogo e professor Kabengele Munanga (1999/2020) assevera que: 


			Apesar de o processo de branqueamento físico da sociedade ter fracassado, seu ideal inculcado através de mecanismos psicológicos ficou intacto no inconsciente coletivo brasileiro, rodando sempre nas cabeças dos negros e mestiços. Esse ideal prejudica qualquer busca de identidade baseada na “negritude e na mestiçagem”, já que todos sonham ingressar um dia na identidade branca, por julgarem superior (p. 21).


			Dessa forma, compreendi que afirmar-se negro no Brasil hoje é, também, em grande medida, um posicionamento político de reconhecimento de características fenotípicas, e implica compreender que a hierarquização por gradiente de cor – o chamado Colorismo – serve apenas como mecanismo para separação do povo negro e para manutenção de um poderio branco, que permite o acesso a determinados espaços aos ditos pardos, enquanto for conveniente, e nega a existência dos negros. Entretanto, “Se observarmos atentamente . . . percebemos que os mestiços não estão junto com os brancos que os reivindicam em seu discurso identitário. Estão, sim, junto com os negros, preteridos e invisibilizados” (Munanga, 1999/2020, p. 132). Isto significa dizer que, por mais que eu almejasse estar entre os brancos e atingir este ideal de brancura, sempre estive entre os negros, sub representado em todos os planos de minha existência e vilipendiado de diversas formas. 


			Por essa razão, nos orientam nesta pesquisa a premissa de que a identidade racial é construída processualmente, portanto, está em constante transformação. Por isso, é necessário que a pessoa negra resgate sua história, a fim de transformar o que foi atribuído a ela da exterioridade, conforme Neusa Santos Souza (1983) brilhantemente tece em seu livro:


			A descoberta de ser negra é mais que a constatação do óbvio. (Aliás, o óbvio é aquela categoria que só aparece enquanto tal, depois do trabalho de se descortinar muitos véus). Saber-se negra é viver a experiência de ter sido massacrada em sua identidade, confundida em suas perspectivas, submetida a exigências, compelida a expectativas alienadas. Mas é também, e sobretudo, a experiência de comprometer-se a resgatar sua história e recriar-se em suas potencialidades (pp. 17-18).


			Conforme o exposto, esta pesquisa objetiva compreender como homens negros, frutos de relações inter-raciais, vivenciaram o processo de reconhecimento de sua identidade racial, e quais os desdobramentos advindos desse discernimento.  


			Meu anseio se aproxima ao de Souza (1983), ao desejar “elaborar um gênero de conhecimento que viabilize a construção de um discurso do negro sobre o negro, no que tange à sua emocionalidade” (p. 17). No caso desta pesquisa, focalizamos a experiência de homens negros que nasceram em famílias inter-raciais, cuja mistura racial pode ter orientado as relações desse grupo primário e, por conseguinte, interferido no reconhecimento dos participantes de sua identidade. Portanto, são homens negros que relataram suas experiências, suas emoções, suas superações etc. em face da relação com o contexto que estavam e estão inseridos, e o que fizeram diante delas. Entendemos que a compreensão de seus percursos poderá auxiliar outros homens negros que estão em condições semelhantes, além de adensar informações às pessoas brancas sobre os impactos e consequências do racismo estrutural.


			Debruçar-me como pesquisador sobre o que me constitui, que é ser um homem negro fruto de uma relação inter-racial, me possibilita extrapolar contornos tradicionais que dicotomiza pesquisador e objeto pesquisado, ao colocar aquele em condição de neutralidade diante de seu objeto de estudo. Faço-me pesquisador e, igualmente, sujeito pesquisado. Ao investigar a história de outros homens negros, investigo, também, a minha, e isso nos ajuda, ainda, a fornecer pistas que auxiliam na construção de novos caminhos e possibilidades para aqueles que virão, a partir dos conhecimentos produzidos pelos que já se foram. 


			A partir disso, o desenvolvimento dessa pesquisa se torna pertinente, também, pois, de acordo com a última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) realizada pelo IBGE em 20191, 56,2% da população brasileira declarou-se negra. Destes, 9,4% autodeclarou-se preto, os outros 46,8% declararam-se pardos. Os negros, que o IBGE conceitua como a soma de pretos e pardos, são, portanto, a maioria da população. Essa superioridade populacional, no entanto, não reflete o todo da realidade brasileira.


			Negros ainda são minoria ocupando posições de liderança no mercado de trabalho e entre representantes políticos; também representam uma parcela ínfima da magistratura brasileira; são a maioria entre aqueles que não têm emprego ou estão subocupados; maior número de vítimas de homicídio (75,5%), segundo o Atlas da Violência publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2017), e compõem mais de 60% da população carcerária do país. Ademais, a chance de um jovem negro ser vítima de homicídio no Brasil é 2,5 vezes maior do que a de um jovem branco.


			Negros ainda são sub representados no cinema, nas telenovelas, nas propagandas midiáticas, no mundo da música, da moda, dos telejornais, do teatro e do espaço acadêmico. São os que mais sofrem com a informalidade, pois ganham menos que brancos, mesmo realizando a mesma função. Segundo o IBGE, o rendimento médio domiciliar per capita de pretos e pardos, em 2018, era de R$ 934,00, enquanto os brancos, no mesmo ano, ganhavam, em média, R$ 1.846,00. Em 2020, a situação não mudou muito, brancos receberam em média R$ 1.842,00 e pretos e pardos, R$ 963,00.


			Estes são apenas alguns dados reunidos por Afonso (2019) e que nos ajudam a pensar a situação atual da população negra brasileira, que ainda experiencia os reflexos de séculos de escravização e subjugo. Como todos os fenômenos estão interligados, o processo de construção subjetiva da identidade não se dá apartado da realidade, como bem coloca Sartre (1960/2002a). Assim, o processo de construção de identidades negras acontece em meio a todos os dados mencionados, em meio a esse contexto de inúmeras desigualdades e violências, pois, de acordo com Sartre (1943/2007), o singular é o que dá sustentação e fundamento para o universal e, complementando com Fanon (1952/2008), o singular se realiza e se expressa no universal, mostrando o caráter de múltipla influência entre ambas as esferas.


			Sabemos que estas e outras condições são móbeis para a negação da identificação racial como negro, inclusive para filhos de famílias inter-raciais, que por vezes identificam-se como pardos e, em outros casos, como pretos, pois, nem toda pessoa gerada a partir de uma relação inter-racial se identificará como parda, há as pessoas brancas e as pretas. Há diversas discussões acerca do universo que envolve a nomenclatura pardo, sobretudo porque, caso as opções de autodeclaração fossem apenas “branco” ou “preto”, muitos dos que se autoclassificam pardos tenderiam a migrar para o grupo branco. Isto porque, no início dos anos 2000, em virtude de uma solicitação dos movimentos negros, que destacavam a problemática do pardo enquanto limbo racial e consequência de um processo de embranquecimento, o IBGE realizou ensaios de classificação binária (brancos e pretos) e o resultado foi justamente o destacado, boa parte dos ditos pardos deslocaram-se para o grupo branco. 


			Um dado importante de ser destacado é que, apesar das condições desfavoráveis mencionadas acima, é possível vislumbrar diversos reflexos positivos da unificação das categorias “preto” e “pardo” no grupo “negro” e das lutas empreendidas pelos movimentos sociais negros do fim do século XX. Conforme estudo realizado pelos pesquisadores Josimar Gonçalves de Jesus e Rodolfo Hoffmann (2020), houve um considerável aumento do percentual de pessoas que se autodeclararam negras no Brasil a partir dos anos 2000. Em 1890, logo após a abolição da escravatura, o Censo Demográfico caracterizou a população brasileira como sendo composta 56% por pessoas negras. Em 1940, em virtude da massiva imigração europeia (branca) para o país, esse número caiu para 35,8% (Henriques, 2001).


			Em meados de 1950 a entrada de europeus já havia deixado de ser um elemento importante na recomposição demográfica da população. Assim, em 1980, a participação de negros na composição brasileira saltou para 44,4%, mantendo-se nesta média até o início dos anos 2000 (Gonçalves de Jesus e Hoffmann, 2020; Henriques, 2001). De acordo com o Censo de 2000, a população negra brasileira representava 44,7% dos residentes no país. Em 2010 esse número passa para 50,7% e em 2019, como já mencionado, 56,2%, mesmo percentual de 1890.


			A explicação dada para este fenômeno, conforme Soares (2008, p. 99) assevera que: “como no Brasil o critério de identificação racial é o de autoatribuição, nada garante que as pessoas mantenham a mesma cor ou raça ao longo da vida. Assim, ... estaria ocorrendo um forte processo de mudança na identificação racial no Brasil”. O autor analisou e descartou outras justificativas, como fatores demográficos de natalidade e mortalidade e fluxos migratórios regionais. Gonçalves de Jesus e Hoffmann (2020) seguiram os mesmos caminhos metodológicos realizados por Soares e, complementando suas análises, estimaram que “90,9% do aumento observado na porcentagem de negros na população brasileira, entre 2001 e 2015, deve-se à mudança na forma como as pessoas se veem .... Os 9,1% remanescentes são atribuídos aos efeitos de fecundidade e identificação racial ao nascer” (p. 11). 


			Outro dado observado por Gonçalves de Jesus e Hoffmann (2020) evidencia que, “no período de 2001-2015, a população negra aumentou em 27,48 milhões de pessoas e a branca em menos de 300 mil, valor inferior ao observado para amarelos e indígenas, cujo aumento no período foi de cerca de 560 mil” (p. 13). Há, ainda, conforme os autores, mudanças regionais significativas neste mesmo período. No Norte, a população branca aumentou em cerca de 300 mil pessoas ao passo em que a negra aumentou 3,18 milhões. No Nordeste, o aumento de pessoas brancas também foi próximo a 300 mil pessoas e de negras foi de 6,45 milhões. Já no Sul, – região expressivamente mais branca do país –, o registro de pessoas brancas aumentou em 800 mil e o de negras, 2,56 milhões. No Centro-Oeste, o aumento de pessoas brancas foi de 750 mil e o de negras, 2,53 milhões. Na região Sudeste a situação foi diferente, a população branca registrou uma redução de 2,13 milhões de pessoas neste período enquanto a população negra aumentou 12,77 milhões.


			Portanto, os autores (2020) afirmam que este aumento no número de autodeclarados negros está relacionado, também, à redução de autodeclarados brancos, ou seja, pessoas que antes se autoidentificavam como brancas passaram a se identificar em outros grupos raciais: preto e/ou pardo, adensadas no grande grupo “negro”. Esse fenômeno merece ser discutido com maior profundidade, o que não realizaremos neste estudo por não se tratar de nosso foco. No entanto, é inegável que tais mudanças são reflexos de reivindicações e batalhas travadas no final do século anterior e com a ampla difusão de debates raciais. A este respeito, endossamos a ideia de Soares (2008) ao afirmar que 


			Na medida em que o debate da identificação racial ganha as páginas dos jornais e a sociedade vê que é um tema legítimo; na medida em que negros são apresentados nas telenovelas como personagens poderosos e não apenas empregados domésticos; na medida em que negros são vistos compondo ... e ocupando os mais diversos cargos na política; na medida em que o Movimento Negro sai da marginalidade e ocupa espaços no debate político, a identidade negra sai fortalecida. .... Pode-se dizer que o que está ocorrendo não é que o Brasil esteja tornando-se uma nação de negros, mas, sim, que está se assumindo como tal (p. 116, grifos nossos).


			O autor (2008) discute ainda que “identidade racial não é mera consequência da cor dos nossos pais” (p. 6). Logo, ser fruto de uma relação inter-racial não significa que a pessoa será negra, como se fosse uma mistura de elementos tal qual o café com leite. Há que se pontuar isso, porque, em nosso país, o processo de identificação não se dá a partir da origem genealógica e, sim, de como a pessoa se vê e como a sociedade a lê. Os estudos de Soares (2008) e Gonçalves de Jesus e Hoffmann (2020) demonstram justamente mudanças na forma como as pessoas se veem e se colocam no mundo. Mudanças essas que merecem destaque e atenção. Na condição de antes acreditarmos na necessidade de branqueamento para aceitação social, hoje, a realidade mostra-se de outra forma. 


			O que há, no entanto, de diferente em famílias inter-raciais para que haja essa fuga racial? A partir da minha experiência, posso destacar alguns aspectos: o primeiro é, com certeza, o aspecto geracional, que não influencia apenas configurações familiares inter-raciais, mas também. A geração dos meus pais (nascidos na década de 1970) não discutiam sobre raça, racismo e suas consequências, sobretudo em virtude do contexto político de ditadura militar em que se encontrava o país. Nesse período, conforme J. Santos (1994), “nenhum jornal, grande ou pequeno, podia publicar nada sobre índios [sic], esquadrão da morte, movimento negro e guerrilha – era como se, por decreto, tais problemas não existissem” (pp. 47-48). Ou seja, questões raciais eram vistas como secundárias e inexpressivas, além de serem consideradas perigosas para a difusão da ideia de democracia racial, pois, para os militares, não havia conflito de ordem racial no país e, portanto, não era autorizado que se discutisse sobre este assunto. 


			A minha geração (nascidos na década de 1990) começou a discutir tardiamente. Não me recordo de ter tido ou participado de alguma discussão sobre o assunto até a minha adolescência. Na verdade, o ingresso na universidade em 2015 foi o que de fato me proporcionou tais discussões e reflexões, e isso é importante, pois, por não falarmos sobre, era como se não existisse. Nunca foi um assunto que merecesse alguma atenção, portanto, passava despercebido. Embora minha mãe ser negra, por estar em uma relação com um homem branco e conviver em ambientes majoritariamente brancos, os desconfortos e possíveis disparidades eram lidos sempre como questões de classe e não de raça, uma falsa ideia de integração racial e das questões de classe, como universais e, portanto, agentes primários de afetação de toda existência e das questões raciais, como singulares, particulares.


			Podemos observar uma situação contrária na fala de um dos entrevistados. Ele relatou que, apesar de ser fruto de um casamento inter-racial, por seus pais conviverem majoritariamente com pessoas negras, a sua identificação racial como negro não foi postergada ou prejudicada. Além disso, em termos estéticos, as referências em minha casa sempre foram pessoas e padrões brancos. Minha mãe passou por um longo período em que alisava os cabelos, meu irmão mais velho e minha irmã mais nova também, enquanto que eu era levado rigorosamente uma vez por mês por meu pai ao salão para cortar o cabelo. Sempre ouvi que “cabelo bonito é cabelo baixinho” e minha mãe sempre teve uma preocupação extrema para que não saíssemos de casa “desajeitados”, com o cabelo bagunçado, uma roupa ou sapato sujos, tudo em seu devido lugar, assim como a casa. Obviamente que eram formas que ela aprendeu para compensar “o defeito da cor”, tomando por referência o título do livro Um defeito de cor, de Ana Maria Gonçalves (2006). 


			Outro ponto interessante de ser mencionado é que eu sempre tive a família do meu pai como referência e sempre tive mais contato com essa parte da família. No entanto, desde muito novo pairava no ar aspectos de preferência de meu avô pelos demais netos, mas eu nunca entendi muito bem o que pudesse levar a isso. Na minha primeira infância, até meados dos cinco anos de idade, meus pais moravam no mesmo quintal que meus avós paternos e as irmãs de meu pai moravam próximas também, então a convivência era intensa. Fazíamos todos os almoços de domingo na casa dos meus avós e passávamos toda e qualquer data comemorativa juntos. Quando meus pais se mudaram, essa distância geográfica revelou outra distância que talvez sempre esteve presente, é como se tivéssemos rompido com essa parte da família: os convites para as comemorações foram se tornando cada vez menos frequentes e os laços foram se esmaecendo. 


			O contato com a família materna foi impossibilitado, também, por questões geográficas. Meus avós maternos tiveram 12 filhos, destes, dois morreram no parto e dois desapareceram muito antes de eu ter nascido. Dos oito filhos, apenas três residiam em Maringá, minha cidade natal, os demais estavam e ainda estão “espalhados” por outras cidades e estados do país. Destes três, um é minha mãe; meu tio – seu irmão – faleceu quando eu tinha por volta de 12-13 anos. Recordo-me de gostar muito desse tio, mas não manter muita proximidade porque ele tinha muitos problemas com consumo de álcool, motivo de seu falecimento. Já com minha tia, outra irmã de minha mãe e terceira residente na cidade, o contato era e ainda é mais próximo.


			A partir do momento em que meus pais resolveram mudar do mesmo terreno em que viviam com meus avós paternos, a maior parte das memórias e lembranças que construí foram com minha avó materna. Passamos a morar próximos e ela a se fazer cada vez mais presente. No início de minha adolescência teve seu primeiro Acidente Vascular Cerebral (AVC), que comprometeu o movimento do lado esquerdo de seu corpo. Com o passar dos anos foi sendo acometida por outros AVCs, vindo a falecer em 2016, no dia do meu aniversário, após ficar em estado vegetativo em decorrência do sexto AVC. E qual a relevância de destacar tais detalhes? Nascer, viver e morrer são possibilidades extremamente atravessadas por fatores raciais. Minha avó materna também sofria de hipertensão e, conforme estudos epidemiológicos2, pessoas negras são maioria entre pessoas com hipertensão e apresentam mais dificuldades em controlar a doença do que pessoas brancas, sobretudo pelo acesso precário à saúde e assistência. A hipertensão, por sua vez, figura como um fator de risco para AVC e este, por sua vez, apresenta maior prevalência entre pessoas negras. 


			Literaturas e pesquisas brasileiras que discutem a correlação entre raça e óbitos pela doença cerebrovascular são escassas. Existe um consenso a este respeito nos EUA de que a mortalidade é maior entre pessoas negras e, por aqui, uma pesquisa deste gênero foi realizada na cidade de São Paulo, entre 1999 e 2001, e concluíram pelo fator racial com mortalidade maior entre os negros (Lotufo & Bensenor, 2013). Falta uma sistematização de dados pelos órgãos competentes a nível nacional, mas alguns/algumas autores(as) têm se imbricado e reunido dados que possibilitam concluir que o fator racial é um agravante para o acometimento de hipertensão arterial, AVC e, por fim, óbito por tais causas (Souto et al., 2021).


			É fundamental demarcar que meu avô paterno nunca aprovou o casamento dos meus pais, e por isso nunca teve uma boa relação com minha mãe. Esta condição fazia com que minha mãe frequentasse pouquíssimas vezes a casa de meus avós, estritamente em determinadas datas comemorativas, porém, minha mãe nunca revelou os reais motivos para tal atitude. Algo que hoje entendo e consigo nomear: meu avô não queria que seu filho branco se casasse e tivesse filhos com uma mulher negra, esse era o desagrado dele. Isto significa dizer que o racismo sempre esteve presente em maior ou menor grau em minha vida, apenas não era lido como tal.


			Partindo desta compreensão, esta pesquisa apresenta relevância social por lançar luz sobre o referido processo, além de possibilitar discussões no que tange aos diversos fatores que incidem sobre a formação de identidades negras brasileiras a partir de diálogos com autores(as) negros(as) brasileiros(as), visto que estes da mesma forma têm suas vidas e trajetórias apagadas pela Psicologia, mas que possuem discussões e estudos riquíssimos para a compreensão da situação do negro no Brasil. 


			Para tanto, apresentamos, no Capítulo 1, os caminhos metodológicos, o método progressivo-regressivo, procedimentos e instrumento adotados neste estudo. No Capítulo 2, o(a) leitor(a) encontrará discussões que perpassam a formação do Estado brasileiro, atravessado por séculos de escravização e colonização europeia, que culminaram em políticas de miscigenação da população. Estas práticas racistas, num momento posterior de nossa história coletiva, dão origem ao colorismo, que consiste em reatualizar a segregação racial, porém, de dentro da comunidade negra para fora, com vistas à eliminação de qualquer traço de negritude. Assim, fez-se necessário apresentar o que tomamos por Negritude neste estudo. Partindo da compreensão sartriana do conceito de negritude; discutimos também as limitações de Sartre – enquanto homem branco – sobre essa discussão; abordamos a concepção de Aimé Césaire, considerado um dos fundadores do movimento de Negritude; e fechamos este bloco com reflexões de Frantz Fanon acerca da relação entre o específico/singular e o universal, com vistas a auxiliar na compreensão de que a universalidade, tão questionada e criticada, está intimamente relacionada com a particularidade, bem como a construção de identidades raciais singulares não se dá apartada do contexto sociomaterial e da forma como cada sujeito apreende este contexto. Na sequência, sustentados por tais discussões, refletimos sobre algumas características da formação de famílias inter-raciais, configuração que foi incentivada pelo Estado como instrumento de embranquecimento populacional e que está relacionada a mais da metade do contingente populacional brasileiro: aqueles que se autodeclaram pardos. 


			Em seguida, no Capítulo 3, percorremos as ideias elaboradas e defendidas por Sartre sobre a constituição do sujeito – que norteiam este estudo – tanto na esfera ontológica, que abrange o Ser do humano, singular/universal; quanto na esfera antropológica, que considera os diversos agentes sociais e materiais de produção e manutenção de existências singulares.


			No Capítulo 4, por sua vez, as trajetórias singulares da vida dos participantes da pesquisa foram apresentadas: Júlio, Timóteo e Miguel. Seguimos suas narrativas sobre as vivências que tiveram no decorrer de suas vidas, dando ênfase ao processo de reconhecimento racial e seus desdobramentos. Nossa compreensão buscou apreender o sentido dado por cada um deles às condições vivenciadas, estas que ocorrem pelo movimento dialético entre os participantes e o campo sociomaterial em que se inserem. As entrevistas tiveram caráter semiaberto com vistas a aprofundar questões específicas sobre suas vivências foco da pesquisa, quanto a oportunizar um espaço de livre fala e escuta aos participantes, podendo cada um relatar e partilhar informações e fenômenos que não estivessem estritamente relacionados à dimensão da identificação racial. Assim, tomando por base o conceito de interseccionalidade, foram analisados, discutidos e refletidos os fenômenos que incidiram sobre a construção da identidade de cada homem entrevistado, tendo ou não a raça enquanto fundamento.


			Na sequência, no Capítulo 5, nos debruçamos sobre os aspectos universais que unificam as vivências dos entrevistados, bem como alguns aspectos singulares, fundamentando na ideia discutida por Erlich (1998), Fanon (1952/2008), Sartre (2002) e demais autores, de que o Ser se edifica e se constrói no contato com o outro, logo, suas experiências e formas de apreensão do mundo ocorreram mediadas por suas relações sociais. Isto significa dizer que há uma relação entre vivências singulares e universais; o fenômeno particular/singular implica sempre em um conjunto, em uma série ou em um universo. Portanto, a partir da regularidade e das aproximações entre os relatos dos três entrevistados é completamente possível tecer compreensões universais acerca de vivências de outros homens negros frutos de relações inter-raciais. Obviamente, levando em considerações todas as ponderações necessárias para tal discussão, como os fatores geográficos, classe social, orientação sexual, gênero etc.; bem como entendendo gênero enquanto “categoria que se refere ao conjunto de características que definem diferenças sociais entre homens e mulheres” (Jesus, 2021, p. 24). 


			A famosa frase de Simone de Beauvoir (1949/2009) de que “ninguém nasce mulher: torna-se mulher” (p. 9), atrelada à obra de Neusa Santos Souza sobre “tornar-se negro” nos ajudam a pensar que todas as pessoas se edificam como sujeito na relação com outras pessoas e isso se refere a todas as identidades possíveis, tanto cisgêneras3 quanto transgêneras4. Todas perpassam pelo outro, pelo que cada um apreende sobre aquela determinada identidade, os ditos estereótipos, e como ressignifica essas imagens e estereótipos, assumindo-os ou não para si. Adequando-se a este gênero ou outro, a esta identidade ou outra.


			Por fim, nas considerações finais, retomo minha história particular e a conecto com os relatos dos participantes, pois, corroborando a tese apresentada acima, a partir das reflexões sobre meus processos identificatórios, pude refletir também sobre os processos desses outros homens, observar o quanto nossas histórias se parecem e se aproximam em muitos momentos e, dialeticamente, refletir sobre minhas vivências. A partir dos relatos é possível confluir que todos os entrevistados e o mestrando-autor deste estudo sofreram e/ou presenciaram situações de racismo no ambiente intrafamiliar, aspecto que influencia direta e negativamente na identificação racial como homem negro. 


			Em contrapartida, todos os participantes enfatizaram a importância do resgate e conexão com a ancestralidade, com a história e com as culturas negras, de modo a promover um re-enraizamento, um fortalecimento de suas identidades, uma ressignificação estética e uma compreensão de que somos seres coletivos e comunitários, portanto, o caminho para a superação das situações narradas e discutidas reside na assunção da Negritude, na relação com o outro e no senso de comunidade produzido pela identificação da experiência do “nós” sujeito que busca superar a condição do “nós” objeto.


			


			

				

					1	Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101707_informativo.pdf.


				


				

					2	Disponível em: https://www.unicamp.br/unicamp/index.php/ju/noticias/2017/07/13/hipertensao-e-mais-persistente-entre-negros-aponta-estudo.


				


				

					3	Cisgênero: pessoas que se identificam com o gênero que lhes foi atribuído quando ao nascimento.


				


				

					4	De acordo com a Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), transexuais são pessoas que apresentam uma identidade de gênero diferente da que foi designada no nascimento. Disponível em: https://antrabrasil.org/sobre/.


				


			


		

OEBPS/font/Calibri.ttf


OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/image/Cinza.jpg
o‘asP ERT,q'lP

Ne
Grj

pe!l

QUANDO

HOMENS NEGROS
SE DEFRONTAM COM
SUAS IDENTIDADES

WELLINGTON
DE SOUZANISTERAC





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/image/9786525156125_capa.jpg
QUANDO

HOMENS NEGROS
SE DEFRONTAM COM
SUAS IDENTIDADES





OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


